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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
PROCURAÇÃO ATUALIZADA. PODER GERAL DE CAUTELA.

 EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Tocantins que manteve sentença de extinção do processo sem resolução de mérito, em
razão da ausência de juntada de procuração atualizada pela parte autora.
2. O Juízo de primeiro grau julgou inepta a inicial e extinguiu o processo com fundamento
no  IV, do CPC, devido à ausência de regularidade na representação processual. A art. 485,
Corte estadual confirmou a sentença, justificando a extinção pela inércia do autor em
cumprir a determinação judicial de emenda da inicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de juntada de procuração
atualizada e específica ao processo ou à ação, como medida cautelar para evitar fraudes e
demandas predatórias, está amparada pelo poder geral de cautela do magistrado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A exigência de instrumento de mandato atualizado e com indicação específica ao
processo ou à ação encontra-se dentro do poder geral de cautela dos magistrados, conforme
entendimento consolidado desta Corte, visando evitar fraudes e demandas predatórias.
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5. O artigo 321 do CPC autoriza que o juiz determine a emenda da petição inicial para
sanar defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito ou colocar em
dúvida o interesse processual.
6. A ausência de cumprimento da determinação judicial de emenda da inicial justifica o
indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem resolução de mérito, nos
termos dos artigos 330, IV, e 485, I, do CPC.
7. A análise da necessidade de emenda da petição inicial decorreu da apreciação dos fatos e
provas dos autos, sendo inviável o reexame do conjunto fático-probatório em recurso
especial, conforme Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO 
Recurso especial conhecido em parte e improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe14/10/2025  20/10/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
PROCURAÇÃO ATUALIZADA. PODER GERAL DE CAUTELA.

 EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Tocantins que manteve sentença de extinção do processo sem resolução de mérito, em
razão da ausência de juntada de procuração atualizada pela parte autora.

2. O Juízo de primeiro grau julgou inepta a inicial e extinguiu o processo com
fundamento no art. 485, IV, do CPC, devido à ausência de regularidade na representação
processual. A Corte estadual confirmou a sentença, justificando a extinção pela inércia
do autor em cumprir a determinação judicial de emenda da inicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de juntada de procuração
atualizada e específica ao processo ou à ação, como medida cautelar para evitar fraudes e
demandas predatórias, está amparada pelo poder geral de cautela do magistrado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A exigência de instrumento de mandato atualizado e com indicação específica ao
processo ou à ação encontra-se dentro do poder geral de cautela dos magistrados,
conforme entendimento consolidado desta Corte, visando evitar fraudes e demandas
predatórias.

5. O artigo 321 do CPC autoriza que o juiz determine a emenda da petição inicial para
sanar defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito ou colocar
em dúvida o interesse processual.

6. A ausência de cumprimento da determinação judicial de emenda da inicial justifica o
indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem resolução de mérito, nos
termos dos artigos 330, IV, e 485, I, do CPC.

7. A análise da necessidade de emenda da petição inicial decorreu da apreciação dos
fatos e provas dos autos, sendo inviável o reexame do conjunto fático-probatório em
recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO 

Recurso especial conhecido em parte e improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por EVA ALVES DE MOURA,

com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal,
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, que julgou demanda relativa à declaração de inexistência de relação
jurídica cumulada com indenização por danos materiais e morais, a qual foi extinta sem
resolução de mérito diante da ausência de juntada de procuração atualizada pela parte
autora.

O julgado negou provimento ao recurso de apelação do recorrente nos
termos da seguinte ementa (fl. 399):

 
EMENTA: CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA E INEXISTÊNCIA
DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C COM REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E DANO MORAL. EXIGÊNCIA DE
PROCURAÇÃO COM INDICAÇÃO PRECISA DA
DEMANDA. PODER GERAL DE CAUTELA. NÃO
CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E
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NÃO PROVIDO. 1. De acordo com o ordenamento
jurídico vigente, o instrumento de procuração constitui
documento indispensável à propositura da ação, tendo em
vista que, nos termos do que dispõe o art. 103 do Código
de Processo Civil, “A parte será representada em juízo por
advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados
do Brasil”. Por sua vez, o art. 654, § 1º, do Código Civil
prevê que além da indicação do lugar e da qualificação dos
envolvidos, a procuração deverá conter a data e o objetivo
da representação, com a especificação e a extensão dos
poderes outorgados 2. Esta Corte de Justiça tem firmado
entendimento no sentido que a exigência de instrumento de
mandato atualizado e com indicação específica ao processo
ou a ação a ser ajuizada em favor do seu cliente encontra-se
dentro do poder geral de cautela incumbido aos
magistrados, no intuito de evitar a possível ocorrência de
fraudes e demandas predatórias. 3. Uma vez que a parte
autora, embora intimada, deixou de comprovar a
regularidade de sua representação, forçoso reconhecer que
não merece reparo a sentença que extinguiu o feito sem
resolução de mérito. 4. Recurso conhecido e não provido.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 444), nos termos da

seguinte ementa:
 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA
APELAÇÃO CÍVEL. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EXIGÊNCIA
DE PROCURAÇÃO ATUALIZADA E COM
INDICAÇÃO PRECISA DA DEMANDA. OMISSÃO.
MATÉRIA DEVIDAMENTE ANALISADA.
REDISCUSSÃO. INCONFORMISMO. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. O Acórdão ora
combatido, cujo voto proferido é dele parte integrante,
decidiu explicitamente toda a matéria incidente no recurso
de apelação, expondo com suficiência os motivos que
geraram o convencimento do órgão julgador. 2. Os
embargos de declaração, tal como deduzidos, não se
prestam ao fim colimado, pois a decisão colegiada da 1ª
Câmara Cível enfrentou a questão posta em julgamento,
indicando, claramente, os motivos que ensejaram o
improvimento do recurso. 3. Tendo o julgado analisado e
solucionado a questão posta para julgamento, não cabe a
rediscussão da matéria por meio de embargos de
declaração. 4. Recurso conhecido e não provido.
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No presente recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, ofensa
ao art. 1.022 do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o
Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da
controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão estadual contrariou as disposições contidas
nos artigos 321, parágrafo único, 319 e 320 do Código de Processo Civil, ao passo que
aponta divergência jurisprudencial com arestos de outros tribunais.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 498-508), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 515-518).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
A controvérsia cinge-se a analisar se a determinação judicial de juntada de

procuração atualizada da parte autora e com indicação específica ao processo ou a ação a
ser ajuizada em favor do seu cliente encontra-se dentro do poder geral de cautela
incumbido aos magistrados.

Inicialmente, não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, uma vez que o
Tribunal de origem, ao negar provimento à apelação, deixou claro que (fl. 392):

 
Por sua vez, o art. 654, § 1º, do Código Civil prevê que
além da indicação do lugar e da qualificação dos
envolvidos, a procuração deverá conter a data e o objetivo
da representação, com a especificação e a extensão dos
poderes outorgados. In verbis:
§ 1º O instrumento particular deve conter a indicação do
lugar onde foi passado, a qualificação do outorgante e do
outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação
e a extensão dos poderes conferidos.
Com base nessas premissas, esta Corte de Justiça tem
firmado entendimento no sentido que a exigência de
instrumento de mandato atualizado e com indicação
específica ao processo ou a ação a ser ajuizada em favor do
seu cliente encontra-se dentro do poder geral de cautela
incumbido aos magistrados, no intuito de evitar a possível
ocorrência de fraudes e demandas predatórias.

 
Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com o

que foi apresentado em juízo. Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação
suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

 
A propósito, cito os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA.
UTILIDADE PÚBLICA. CONCESSIONÁRIA DE
VEÍCULOS. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO
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ARTIGO 1022, II, DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
DEVOLUÇÃO TOTAL DA MATÉRIA EM REEXAME
NECESSÁRIO. SÚMULA 325/STJ. NECESSIDADE DE
ALUGAR IMÓVEL LINDEIRO PARA ALTERAR
ACESSO A LOJA. INDENIZAÇÃO AFASTADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/ STJ.
1. Os arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil
não foram ofendidos. A pretexto de apontar a existência de
erros materiais, omissão e premissas erradas, a parte
agravante quer modificar as conclusões adotadas pelo
aresto vergastado a partir das informações detalhadas do
laudo pericial.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.974.188/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022
, DJe de .)4/11/2022

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DANO
MORAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DO
SERVIÇO DE ÁGUA . DEMORA INJUSTIFICADA NO
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. ARTS. 489, § 1º,
E 1022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
DEVER DE INDENIZAR. REQUISITOS PARA A
RESPONSABILIZAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA.
ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA
INDENIZAÇÃO. EXCESSO NÃO CARACTERIZADO.
1. Cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em
desfavor de SAMAR - Soluções Ambientais de Araçatuba,
com o fim de obter indenização pelos danos morais que
alega ter sofrido com suspensão do serviço de água na
residência da autora.
2. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos
arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na medida em que o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou

.integralmente a controvérsia posta nos autos
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.118.594/SP, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 22/11/2022

; grifo nosso.)25/11/2022
 
 

No mérito, maior sorte não assiste à parte recorrente. 
 
Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou inepta a inicial e extinguiu o

processo sem julgamento de mérito, com fundamento no art. 485, IV, do CPC, devido à
ausência de regularidade na representação processual.

 
A Corte estadual manteve integralmente a sentença, justificando a extinção

do processo pela inércia do autor em cumprir a determinação judicial de emenda da
inicial.
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A Corte Especial, no recente julgamento do Tema n. 1.198, firmou a

seguinte tese:
 
Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode
exigir, de modo fundamentado e com observância à
razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial
a fim de demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da
postulação, respeitadas as regras de dis tribuição do ônus
da prova. (REsp n. 2.021.665/MS, relator Ministro Moura
Ribeiro, Corte Especial, julgado em .)13/3/2025

 
No caso, o Tribunal de origem, com base nesse entendimento, confirmou a

sentença, que indeferira a petição inicial e extinguira o processo sem resolução do
mérito. A decisão foi justificada pela razoabilidade da exigência de emenda à petição
inicial, solicitando a juntada de procuração específica, isto é, com o número do processo,
seu objeto e a extensão dos poderes, diante de indícios de litigância predatória.

 
Confira-se: 
 

Por sua vez, o art. 654, § 1º, do Código Civil prevê que
além da indicação do lugar e da qualificação dos
envolvidos, a procuração deverá conter a data e o objetivo
da representação, com a especificação e a extensão dos
poderes outorgados. In verbis:
§ 1º O instrumento particular deve conter a indicação do
lugar onde foi passado, a qualificação do outorgante e do
outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação
e a extensão dos poderes conferidos.
Com base nessas premissas, esta Corte de Justiça tem
firmado entendimento no sentido que a exigência de
instrumento de mandato atualizado e com indicação
específica ao processo ou a ação a ser ajuizada em favor do
seu cliente encontra-se dentro do poder geral de cautela
incumbido aos magistrados, no intuito de evitar a possível
ocorrência de fraudes e demandas predatórias. (fl. 392).

 

Nesse diapasão, o artigo 321 do CPC expressamente autoriza que o juiz
determine a emenda da petição inicial pelo autor, quando não preenchidos os requisitos
dos artigos 319 e 320, ou que apresente defeitos e irregularidades capazes de dificultar o
julgamento de mérito ou que, ainda, coloquem em dúvida o efetivo interesse processual.
Por sua vez, o artigo 330, IV, do CPC autoriza o indeferimento da petição inicial quando
ausentes tais documentos e o artigo 485, I, do CPC impõe a extinção do processo sem
resolução do mérito quando deixa a parte interessada de cumprir determinação judicial.

 
O entendimento adotado pelo acórdão recorrido, reconhecendo a

possibilidade de determinação de emenda da petição inicial para comprovar o interesse
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de agir e a autenticidade da postulação, diante da constatação fundamentada de indícios
de litigância abusiva no caso concreto, está alinhado à jurisprudência desta Corte,
atraindo, no ponto, a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

 
A propósito, cito: 
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA. NULIDADE. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. VEROSSIMILHANÇA DAS
ALEGAÇÕES. AUSÊNCIA. PARTE AUTORA.
INTIMAÇÃO. INÉRCIA. AÇÃO. EXTINÇÃO. TEMA Nº
1.198/STJ.
1. O extrato bancário não é o único meio de convencimento
do juiz acerca da existência de legitimidade processual e do
interesse de agir, razão pela qual não pode ser considerado
documento indispensável à propositura da ação declaratória
de nulidade de empréstimo consignado alegadamente não
contratado.
2. Essa circunstância não exime a parte autora de
demonstrar a verossimilhança do direito alegado e a
autenticidade da postulação, o que não ocorreu na espécie,
porquanto, intimada a tanto, a autora quedou-se inerte.
3. "Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode
exigir, de modo fundamentado e com observância à
razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial
a fim de demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da
postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da
prova" (Tema nº 1.198/STJ).
4. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.191.225/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN5/5/2025
de .)9/5/2025

 
 
Por outro lado, como a conclusão adotada decorreu da apreciação dos fatos

e das provas dos autos, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
conclusão acerca da necessidade de emenda da petição inicial, é inviável nesta via
recursal, por extrapolar o campo da mera revaloração e implicar, necessariamente, o
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, nos termos
da Súmula n. 7 do STJ.

 
Nesse sentido: REsp n. 2.191.225/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .5/5/2025 9/5/2025
 
Vejam-se também as seguintes decisões monocráticas: REsp n. 2.207.910

/SP, Ministra Nancy Andrighi, DJEN de ; REsp n. 2.199.840/SC, Ministro14/5/2025
João Otávio de Noronha, DJEN de ; REsp n. 2.198.442/SP, Ministro Raul15/5/2025
Araújo, DJEN de .6/5/2025
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No tocante ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência da Súmula n.
7 do STJ quanto à interposição pela alínea "a" do permissivo constitucional impede o
conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma
questão.

 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no27/6/2022 30/6/2022
AREsp n. 1.866.385/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.611.756/GO, relator Ministro Raul16/5/2022 18/5/2022
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2022; AgInt no AREsp n.29/8/2022
1.724.656/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ; e AgInt no REsp n. 1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio22/8/2022 24/8/2022
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .27/2/2018 8/3/2018

 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, na parte

conhecida, nego-lhe provimento. 
 
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em

desfavor da parte recorrente para R$ 3.000,00 (três mil reais), observada
eventual concessão de gratuidade de justiça.

 
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.117.651 / TO
Número Registro: 2024/0007715-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00008801720228272710

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVA ALVES DE MOURA
ADVOGADO : GUSTAVO SARAIVA BUENO - MA016270
RECORRIDO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADOS : HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO - SP221386

ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 20/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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